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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material. 
3. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual integração 
do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma 
clara e fundamentada. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Isaac Cavalcante de Carvalho contra acórdão da Primeira 

Turma do STJ, assim ementado (fl. 1.713):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PANDEMIA COVID-19. SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL NO ÂMBITO 
LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.



2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no 
período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme art. 5º da Resolução do CNJ 313, de 19 de 
março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 4/5/2020 (art. 3º, 
caput, da Resolução CNJ 314, de 20 de abril de 2020).
3. Em 7/5/2020, o CNJ editou a Resolução 318 mantendo o curso dos prazos que já vinham 
correndo desde o último dia 4/5/2020, mas permitindo, caso necessário, a prorrogação da 
suspensão, em observância às determinações restritivas de lockdown fixadas em cada 
Estado pela autoridade estadual ou havendo pedido do Tribunal local, conforme arts. 2º e 3º.
4. Assim, em se tratando de suspensão do prazo processual no âmbito local, é de rigor que 
haja sua comprovação no momento da interposição do recurso, providência não adotada 
pelo recorrente no caso concreto.5. Na espécie, considerando que a parte recorrente foi 
intimada da decisão de inadmissão do recurso especial em 14/04/2021, revela-se 
manifestamente intempestivo o agravo em recurso especial interposto em 10/05/2021.6. 
Agravo interno não provido.

O embargante sustenta que o acórdão contém o vício de omissão, ao argumento de 

que há, nos autos, comprovação de suspensão de contagem de prazos processuais, uma 

vez que o Ministério Público, por ocasião de suas contrarrazões, juntou aos autos 

documento que identificaria a paralização de prazos. Prende-se ao argumento de que o 

caso cuida de autos físicos, circunstância que englobaria o caso na suspensão ordenada 

pela Corte bahiana. Aduz que não pode haver o afastamento da aplicação de texto de lei 

federal sem a sua proclamação de eventual inconstitucionalidade.

Sem impugnação.

As fs. 1.746-1.754, foi interposto agravo interno em face da decisao proferida as 

fls. 1.705-1.706, a qual indeferiu o pedido formulado pelo agravante, ora embargante., de 

devolução dos autos ao Tribunal de origem em razão do julgamento do Tema 1.199/STF.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 



contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

Sob esse enfoque, considera-se obscura a decisão quando imprecisa, de difícil ou 

impossível compreensão. Contraditória quando contém, em si, afirmações ou 

fundamentos que estão em oposição ou que levam a resultados distintos ou inversos. 

Omissa quando faltar pronunciamento sobre ponto ou questão, isso é, ainda que não 

tenham controvertido as partes (questão), mas apenas uma delas tenha suscitado o 

fundamento (ponto), ou a respeito do qual deva o órgão jurisdicional pronunciar-se de 

ofício, ou em razão de requerimento da parte (MEDINA, José Miguel Garcia. Curso de 

Direito Processual Civil Moderno [livro eletrônico]. 4 ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2018).

Os embargos de declaração têm finalidade de completar a decisão omissa ou, 

ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições, ou para a correção de erro 

material. Não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado, mas sim 

integrativo ou aclaratório. O objetivo dos embargos não podem ser a infringência, a qual, 

por ventura, ocorreria como consequência da supressão de omissão, ou da resolução de 

obscuridade ou de contradição (NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria de 

Andrade. Código de Processo Civil comentado [livro eletrônico]. 3. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2018).

Na espécie, a parte embargante, irresignada, busca meramente a infringência do 

julgado quanto ao ponto da tempestividade recursal, ao indicar que o julgado recorrido 

não teria se atentado para a ocorrência de comprovação de suspensão do prazo para 

recursos, especialmente dada a circunstância de serem autos físicos que tramitaram 

perante a Corte bahiana.

Nesse contexto, observo não ser hipótese de embargos de declaração, uma vez que 

o acórdão embargado referendou a decisão monocrática que não conheceu do agravo em 



recurso especial, uma vez que era de rigor, em se tratando de suspensão do prazo 

processual no âmbito local, que houvesse sua comprovação no momento da interposição 

do recurso, o que não ocorreu na espécie, sendo impossibilitada a sua eventual 

comprovação posterior.

Os embargos de declaração não servem para que se adeque a decisão ao 

entendimento da parte embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem 

mero inconformismo, e, menos ainda, para rediscussão de matéria já resolvida (cf. EDcl 

no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RMS 52.333/GO, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, DJe 29/06/2018; EDcl no MS 20.816/DF, Rel. Ministro Jorge 

Mussi, Corte Especial, DJe 17/04/2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos 

EREsp 1491187/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

23/03/2018). Nesse mesmo sentido:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME DA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
[..]
2. Consoante a literalidade do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, e/ou 
corrigir eventual erro material.
3. O recurso aclaratório possui finalidade integrativa e, portanto, não se presta à reforma do 
entendimento aplicado ou ao rejulgamento da causa, conforme pretendem os embargantes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.539.387/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 14/2/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO 
DA PARTE EMBARGANTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES 
REJEITADOS.
1. A teor do disposto no art. 1.022 do Código Fux, os Embargos de Declaração destinam-se 
a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 
não se verifica no caso dos autos, porquanto o acórdão embargado dirimiu todas as questões 
postas de maneira clara, suficiente e fundamentada.
2. Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade de sustentar eventual incorreção 
do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da própria questão de direito material, de 
modo a viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 
regularmente proferido.
3. Dos próprios argumentos despendidos nos Aclaratórios verifica-se não se tratar de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de 
reforma do julgado com base no inconformismo da parte com a solução jurídica ali aplicada; 
pretensão incabível nesta via recursal.
[...]
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não 
fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, a todos os questionamentos suscitados 



pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte 
Especial, DJe 17/09/2019)

Assim, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de 

fundamentação ou erro material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já 

decidido.

Por oportuno, registre-se que resta prejudicada a apreciação do agravo interno 

interposto às fls. 1.746-1.754, em virtude da impossibilidade de aplicação retroativa da 

Lei 14.230/2021 aos recursos que não ultrapassaram os pressupostos extrínsecos de 

admissibilidade, como, no caso dos autos, a intempestividade. A propósito. vide: PET no 

AgInt nos EDcl no AREsp 1.877.917-RS, Rel. Mmistro Benedito Goncalves, 

Primema Turma DJe de 1º/06/2023.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.


